
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 489.030 - SP (2014/0058871-3)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : MARIA APARECIDA MOURA DA SILVA SOUZA 
ADVOGADO : BRUNO KARAOGLAN OLIVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : SPAL INDÚSTRIA BRASILEIRA DE BEBIDAS S/A 
AGRAVADO : COCA COLA INDÚSTRIA LTDA 
ADVOGADO : CRISTIANO ZECCHETO SAEZ RAMIREZ E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
RESPONSABILIDADE CIVIL. PRESENÇA DE CORPO ESTRANHO EM 
ALIMENTO. EMBALAGEM DE REFRIGERANTE. AUSÊNCIA DE 
INGESTÃO. DANO MORAL INEXISTENTE. MERO DISSABOR. 
JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA NO STJ.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça se consolidou no 
sentido de que a ausência de ingestão de produto impróprio para o 
consumo configura, em regra, hipótese de mero dissabor vivenciado pelo 
consumidor, o que afasta eventual pretensão indenizatória decorrente de 
alegado dano moral. Precedentes.

2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 16 de abril de 2015(data do julgamento)

Ministro Luis Felipe Salomão  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 489.030 - SP (2014/0058871-3)
  

AGRAVANTE : MARIA APARECIDA MOURA DA SILVA SOUZA 
ADVOGADO : BRUNO KARAOGLAN OLIVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : SPAL INDÚSTRIA BRASILEIRA DE BEBIDAS S/A 
AGRAVADO : COCA COLA INDÚSTRIA LTDA 
ADVOGADO : CRISTIANO ZECCHETO SAEZ RAMIREZ E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1.Cuida-se de agravo regimental interposto por Maria Aparecida Moura da Silva 

Souza contra decisão que negou provimento ao seu agravo em recurso especial.

Nas razões do presente agravo regimental, a agravante alega que a decisão 

monocrática deste relator divergiu do entendimento firmado no julgamento do recurso 

especial 1.424.304/SP.

Defende que, mesmo não sendo ingerido o refrigerante com corpo estranho, 

presente o vício do produto, verifica-se a ocorrência de dano moral indenizável. Salienta, 

ainda, que a responsabilidade da empresa é objetiva, o que corrobora a sua tese.

Pede a reforma da decisão.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 489.030 - SP (2014/0058871-3)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : MARIA APARECIDA MOURA DA SILVA SOUZA 
ADVOGADO : BRUNO KARAOGLAN OLIVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : SPAL INDÚSTRIA BRASILEIRA DE BEBIDAS S/A 
AGRAVADO : COCA COLA INDÚSTRIA LTDA 
ADVOGADO : CRISTIANO ZECCHETO SAEZ RAMIREZ E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
RESPONSABILIDADE CIVIL. PRESENÇA DE CORPO ESTRANHO EM 
ALIMENTO. EMBALAGEM DE REFRIGERANTE. AUSÊNCIA DE 
INGESTÃO. DANO MORAL INEXISTENTE. MERO DISSABOR. 
JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA NO STJ.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça se consolidou no 
sentido de que a ausência de ingestão de produto impróprio para o 
consumo configura, em regra, hipótese de mero dissabor vivenciado pelo 
consumidor, o que afasta eventual pretensão indenizatória decorrente de 
alegado dano moral. Precedentes.

2. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. Não prospera a irresignação.

O Superior Tribunal de Justiça, a fim de vedar o enriquecimento sem causa, já 

consolidou o entendimento de que "a simples aquisição do produto danificado, uma garrafa 

de refrigerante contendo um objeto estranho no seu interior, sem que se tenha ingerido o seu 

conteúdo, não revela o sofrimento (...) capaz de ensejar indenização por danos morais" 

(AgRg no Ag nº 276.671/SP, Relator o Ministro Carlos Alberto Menezes Direito, Terceira 

Turma, julgado em 4/4/2000, DJ 8/5/2000).

Nesse sentido, a torrencial jurisprudência desta Corte, salvo situações fáticas 

excepcionais:

RECURSO ESPECIAL DIREITO DO CONSUMIDOR. RESPONSABILIDADE 
CIVIL. PRESENÇA DE CORPO ESTRANHO EM ALIMENTO. EMBALAGEM 
DE REFRIGERANTE LACRADA. TECNOLOGIA PADRONIZADA. AUSÊNCIA 
DE INGESTÃO. DANO MORAL INEXISTENTE. MERO DISSABOR. ÂMBITO 
INDIVIDUAL.
1. Cuida-se de demanda na qual busca o autor a condenação da empresa 
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ré ao pagamento de indenização por danos morais decorrentes da 
aquisição de refrigerante contendo inseto morto no interior da embalagem.
2. No âmbito da jurisprudência do STJ, não se configura o dano 
moral quando ausente a ingestão do produto considerado impróprio 
para o consumo, em virtude da presença de objeto estranho no seu 
interior, por não extrapolar o âmbito individual que justifique a 
litigiosidade, porquanto atendida a expectativa do consumidor em 
sua dimensão plural.
3. A  tecnologia utilizada nas embalagens dos refrigerantes é padronizada e 
guarda, na essência, os mesmos atributos e as mesmas qualidades no 
mundo inteiro.
4. Inexiste um sistemático defeito de segurança capaz de colocar em 
risco a incolumidade da sociedade de consumo, a culminar no 
desrespeito à dignidade da pessoa humana, no desprezo à saúde 
pública e no descaso com a segurança alimentar.
5. Recurso especial provido.
(REsp 1395647/SC, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 18/11/2014, DJe 19/12/2014)
____
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PRESENÇA DE CORPO ESTRANHO EM ALIMENTO. DANO 
MORAL. DECISÃO MANTIDA.
1. Consoante a jurisprudência desta Corte, ausente a ingestão do 
produto considerado impróprio para o consumo, em virtude da 
presença de corpo estranho, não se configura o dano moral 
indenizável.
2. Agravo regimental a que se nega provimento
(AgRg no AREsp nº 445.386/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 19/08/2014, DJe 26/08/2014 - 
grifou-se).
______
AGRAVO REGIMENTAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. ANÁLISE DA 
INGESTÃO DO ALIMENTO IMPRÓPRIO. SÚMULA 7/STJ. DANO MORAL 
INEXISTENTE. SÚMULA 83/STJ.
1. A revisão do acórdão, que concluiu pela ausência de ingestão de 
alimento impróprio para consumo, demanda o incursionamento na matéria 
fático-probatória. Incidência do enunciado da Súmula 7/STJ.
2. Segundo a jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de 
Justiça, a ausência de ingestão de produto impróprio para o 
consumo, por força da presença de objeto estranho, não acarreta 
dano moral apto a ensejar reparação. Incidência da Súmula 83/STJ.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1305512/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 20/06/2013, DJe 28/06/2013 - grifou-se).
______
RESPONSABILIDADE CIVIL. PRODUTO IMPRÓPRIO PARA O CONSUMO. 
OBJETO METÁLICO CRAVADO EM BOLACHA DO TIPO 'ÁGUA E SAL'. 
OBJETO NÃO INGERIDO. DANO MORAL INEXISTENTE.
1. A simples aquisição de bolachas do tipo 'água e sal', em pacote no 
qual uma delas se encontrava com objeto metálico que a tornava 
imprópria para o consumo, sem que houvesse ingestão do produto, 
não acarreta dano moral apto a ensejar reparação. Precedentes.

Documento: 1398593 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 27/04/2015 Página  4 de 4



 
 

 
2. Verifica-se, pela moldura fática apresentada no acórdão, que houve 
inequivocamente vício do produto que o tornou impróprio para o consumo, 
nos termos do art. 18, caput, do CDC. Porém, não se verificou o acidente de 
consumo, ou, consoante o art. 12 do CDC, o fato do produto, por isso 
descabe a indenização pretendida.
3. De ofício, a Turma determinou a expedição de cópias à agência sanitária 
reguladora para apurar eventual responsabilidade administrativa.
4. Recurso especial principal provido e adesivo prejudicado.
(REsp nº 1.131.139/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 16/11/2010, DJe 1º/12/2010 - grifou-se)
_____
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. AQUISIÇÃO DE 
REFRIGERANTE CONTENDO INSETO. DANO MORAL. AUSÊNCIA.
1. A simples aquisição de refrigerante contendo inseto em seu 
interior,  sem que seu conteúdo tenha sido ingerido ou, ao menos, 
que a embalagem tenha sido aberta, não é fato capaz de, por si só, 
de provocar dano moral.
2. 'O mero dissabor não pode ser alçado ao patamar do dano moral, mas 
somente aquela agressão que exacerba a naturalidade dos fatos da vida, 
causando fundadas aflições ou angústias no espírito de quem ela se dirige' 
(AgRgREsp nº 403.919/RO, Quarta Turma, Relator o Ministro Sálvio de 
Figueiredo Teixeira, DJ de 23/6/03).
3. Recurso especial conhecido e provido.
(REsp 747.396/DF, Rel. Ministro FERNANDO GONÇALVES, QUARTA 
TURMA, julgado em 09/03/2010, DJe 22/03/2010 - grifou-se)
_____
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS - AQUISIÇÃO DE 
PRODUTO IMPRÓPRIO PARA CONSUMO - EXTRATO DE TOMATE 
CONTAMINADO POR COLÔNIAS FÚNGICAS - DECISÃO MONOCRÁTICA 
QUE CONHECEU DO AGRAVO DA FABRICANTE DO PRODUTO PARA DAR 
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL A FIM DE AFASTAR A 
CONDENAÇÃO POR DANOS MORAIS, HAJA VISTA NÃO TER SIDO 
CONFIGURADO O ACIDENTE DE CONSUMO. INSURGÊNCIA DA PARTE 
AUTORA.
1. A orientação jurisprudencial esposada por esta Excelsa Corte é no 
sentido de que a ausência de ingestão de produto impróprio para o 
consumo configura hipótese de mero dissabor vivenciado pelo 
consumidor, o que afasta eventual pretensão indenizatória 
decorrente de alegado dano moral. Precedentes.
2. Agravo regimental desprovido
(AgRg no AREsp 489.325/RJ, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 24/06/2014, DJe 04/08/2014 - grifou-se)
______
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO 
DO CONSUMIDOR. AQUISIÇÃO DE PRODUTO IMPRÓPRIO PARA O 
CONSUMO. INEXISTÊNCIA DE PROVA DO PREJUÍZO. PRODUTO NÃO 
CONSUMIDO. RECURSO INCAPAZ DE ALTERAR O JULGADO. SÚMULAS 
Nº 7 E Nº 83/STJ. INCIDÊNCIA. JULGADO DE ACORDO COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.
1. Para prevalecer a pretensão em sentido contrário à conclusão do tribunal 
de origem, mister se faz a revisão do conjunto fático-probatório dos autos, o 
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que, como já decidido, é inviabilizado, nesta instância superior, pela Súmula 
nº 7 desta Corte.
2. Estando o acórdão recorrido em consonância com a jurisprudência 
pacífica desta Corte, tem incidência a Súmula nº 83/STJ.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 170.396/RJ, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 27/08/2013, DJe 05/09/2013 - grifou-se).
______

Observa-se, pelos precedentes citados, que a jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça se consolidou no sentido de que a ausência de ingestão de produto 

impróprio para o consumo configura hipótese de mero dissabor vivenciado pelo consumidor, 

o que afasta eventual pretensão indenizatória decorrente de alegado dano moral. 

Incidência, portanto, da Súmula 83/STJ, a impedir o seguimento do recurso 

especial.

3. Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0058871-3 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 489.030 / SP

Números Origem:  110799  201400588713  32510  5900120100060570  60576420108260590

EM MESA JULGADO: 16/04/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DURVAL TADEU GUIMARÃES

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIA APARECIDA MOURA DA SILVA SOUZA
ADVOGADO : BRUNO KARAOGLAN OLIVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : SPAL INDÚSTRIA BRASILEIRA DE BEBIDAS S/A
AGRAVADO : COCA COLA INDÚSTRIA LTDA
ADVOGADO : CRISTIANO ZECCHETO SAEZ RAMIREZ E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil - Indenização por Dano Moral

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARIA APARECIDA MOURA DA SILVA SOUZA
ADVOGADO : BRUNO KARAOGLAN OLIVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : SPAL INDÚSTRIA BRASILEIRA DE BEBIDAS S/A
AGRAVADO : COCA COLA INDÚSTRIA LTDA
ADVOGADO : CRISTIANO ZECCHETO SAEZ RAMIREZ E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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